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TRÁS PROVIDeiNCIAS.

IINDICE

CONJUNTO HABITACIONAL
GUARDA CIVIL METROPOLITANA - GCM
GUARDA CIVIL METROPOLITANO
IMOVEL RESIDENCIAL
LOCACAO DE 'NOVEL

* -	 4

T	 -v	 - r

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

261626 61 è2:162 ;1946-66

,

/i	 -
.	 ,---	 .,.

.:.
í:...	 • • --L-

(...1 R Q ti I V l'.'.': ri O
. /

3.
,...

74—	
...

-SE: i.'i. gl i: - -3, , .,-(!3)• (:	 T.



eM~wo AG

. SEÇÃO	 FLV.3ÃO

LIDO HOJE -----
AS COMISSÕES DE:J j A G° i994

cl.W
....2,9__j_n_ 49... ..	 4,--_•1.!4-,,i.a4.0..!1

Oi PL
E LEI 	 01-0370/94-4

- DT. 13

er,i

rifE

A CAMARA MUNICIPAL DE S'AO PAULO decreta:

-...~..em f	 .a..	 -.P.vA3  .-- (  c."
/^	 ,

Dispae sobre a construç go de
Conjuntos	 Habitacionais

ACM. . - • --.. ----...its
___ /	 destinados	 à	 moradia	 dos....-

.	 .............. __ integrantes da Guarda Civil-

	

---	 Metropolitana

Art. 12 - Fica criado o programa de construçgo,
pela municipalidade,	 de	 Conjuntos	 Habitacionais
destinados à moradia dos integrantes da Guarda 	 Civil
Metropolitana.

Art. 29. - Os im6meis de que trata o artigo 12 da
presente lei, ser go locados aos integrantes da Guarda Civil
Metropolitana mediante aluguel a ser descontado na folha de
pagamento do servidor.

'Parágrafo ánico:	 O valor do aluguel de que -
trata o "caput" deste artigo n go poderá ultrapassar a 15%
(quinze por cento) dos vencimentos do servidor beneficiado.

Art. 32 - Na época da aposentadoria definitiva do
integrante da Guarda Civil Metropolitana o imável poderá ser
adquirido definitivamente, em valor atualizado, deduzidas as
parcelas pagas como aluguel durante o período de utilizaçgo
do im6vel pelo beneficiado.

Art. 42 - Em caso de demisso ou expuls go o
integrante da Guarda Civil Metropolitana beneficiado pelo
programa a que se refere a presente lei, deverá devolver o
imável em perfeito estado à municipalidade no prazo máximo
de 30 (trinta) dias contados do desligamento da corporaçgo.

Art. 52 - Esta lei deverá ser regulamentada pelo
. Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de
sua publicaçgo.



Art. 62 - As despesas decorrentes da •xecuç'ão da
presente lei correrá'o por conta das dotaç?Ses orçamentárias
prprias, suplementadas se necessário.

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç go, revogadas as disposiçCies em contrário.



•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa, principalmente,
resguardar o funcionário mantenedor da lei.

Limitado ao parco salário que recebe, o Guarda
Civil Metropolitano, é obrigado por vezes a morar junto de
bandidos numa convivância amedrontadora e destoante da
corporaç go a que integra. S go locais deteriorados sob o
domínio e aç go de marginais que colocam em risco a vida ngo
s6 a vida de nossos valorosos policiais como também de toda
a sua família.

Resguardar ao guarda civil metropolitano o direito
de moradia em local digno do trabalho que efetua junto a
comunidade é, sem dávida, fator de extrema . importância pois
garante a este o retorno da t go necessária segurança que
proporciona 'a sociedade no desenvolvimento de suas
atividades.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

94 
do processo n?.. •01-037.8j94 . •• de 19  •	

05	 09	 	  (a) 	

Senhor Assessor Chefe,

Sobre o 4ssuntor•Nada

,	 05-09,..94

n1111.

JAIR F:•.L2	 MHZ

As Is. Parlamentar
100.740

JMRI

A Com. de Const. e Justiça

	 / 	

Ass. Tecn. Lou. Lhr:fa ,

cemlom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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juntado 	  nesta data. 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	
SEGUE nn•".."

(a)

Recebido na Comissão de
Constitu i ç_ão e Justiça
Em,C2€tai 5 Lr  à s	 hs.

Saia 4.C,.4s-Sãçà (1,3 r.>)n.stituição- e Just.

im 0 6 	 é 	 	 de 19. IL.__

sob folha 	

Em 	 9(-1 



•

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

• matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, c9.01.1919Li
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Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, ,26/919`i
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PARECER
11.93/94	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E

- JUSTIÇA SOBRE -0 - PROjETO DE LEI H2 378/94

O nobre Vereador Osvaldo Giannotti apresentou o
presente projeto de lei que disp ge sobre a construç2io de
conjuntos habitacionais destinados 'a moradia dos integrantes
da Guarda - Civil Metropolitana.

Ho obstante os elevados prop6sitos que motivaram
o seu autor, .o projeto no deve converter-se em lei, pelas
raz ges a seguir expostas.

A execuç'ão de obras constitui serviço páblico. Por
se tratar de serviço páblico, a iniciativa legislativa na
matéria é privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37,
§ 22, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Por outro lado, a execuç'âo da obra pretendida pela
proposta converte-se em benefício aos integrantes da Guarda
Civil Metropolitana, servidores municipais. Ora, referindo-
se a servidores . páblicos da Prefeitura, a iniciativa para
propor projetos igualmente é privativa do Executivo, nos
termos . do art. 37 ., § 22, III, da L.O.M.

Alerte-se, por fim, que a execuç'ão da obra páblica
depende da existência da prévia dot 'aç'ão orçamentária, posto
que o Poder Publico sé, pode gastar recursos previstos na
peça 'orçamentária.

Diante do exposto, somos

Pela Ilegalidade.
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Stio Paulo,

N9 352 / 94 -ATM

do Outub28

LUIZ ARE AS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefi-

A.

Ao nobre Vereador

Osvaldo Giannotti

O P L-378/  94  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissãó de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURá0 AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento interno,

Atenciosamente



C7) kl;

CD ri.
CD	 -;A,..11

•

SEÇÃO DE REVISÃO

1 6 NOV 1994

- DT. 1Ô-

1DEFER
//

Ir D O REQUERIMENTO 13 - REO.D(S/PROC)
13-0507/94-6

R ueiro à Douta Mesa, na forma Regimental (art.223, inciso

XI do R	 seja retirado da tramitação o Projeto de Lei n 2 378/94,

de minha autoria, Cul--)Ce-4--

Sala das SessOes, g de Novembro de 1994.

N.1 VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI
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Ao DT. 94 - Srs. Chefe:

Arquivar o prr.szente procev.:o.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 ósá3. 	 ''fle.

.1	 r
— -

r-
C

t


		2011-01-11T20:18:55-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




